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A INFÂNCIA E JUVENTUDE DE REFUGIADOS NO BRASIL 

 

 

Rafael Alves da Silva1 

Alyne Andrelyna Lima Rocha Calou2 

 

 

RESUMO 

 

Segundo o Ministério da Justiça e Segurança Pública (2023), em 2022, o Comitê Nacional para 

os Refugiados (Conare) concedeu status de refugiado a 5.795 indivíduos, dos quais quase 

metade, ou seja, 46,8%, eram menores de 24 anos, incluindo crianças, adolescentes e jovens. 

Nesta perspectiva, a presente pesquisa tem como objetivo geral analisar quais direitos são 

assegurados a essa população infantojuvenil no Estado Brasileiro, tendo como objetivos 

específicos conhecer a construção jurídica dos direitos das crianças e adolescentes, 

compreender a situação de refúgio no Brasil e, por fim, os direitos que assistem crianças e 

adolescentes nessa situação em solo brasileiro. O estudo desenvolve-se por meio de uma 

pesquisa aplicada, bibliográfica, qualitativa, exploratória, por meio de buscas em livros, artigos, 

dissertações e teses disponíveis em plataformas de buscas de pesquisas como google academic 

e Scielo. Ao final, observou-se que, não obstante a irreprochável legislação e política pública 

voltada para os refugiados, ainda há um longo caminho de aperfeiçoamento do atendimento às 

necessidades da criança e adolescente refugiados, especialmente no que diz respeito à inclusão 

escolar, o que lhes diminui as possibilidades de autodeterminação.  

 

Palavras-Chave: Criança e adolescente; direitos dos refugiados; vulnerabilidades; Brasil. 

 

ABSTRACT 

 

The State has the duty to promote the guarantee of early childhood education, including under 

the terms of article 205 of our Magna Carta and the Child and Adolescent Law itself, in addition 

to the School Law and the Universal Declaration. However, instability in the provision and 

implementation of this constitutional guarantee is notorious. With this, this work has as general 

objective to analyze the realization of the right of access to school day care centers and the 

violation of the Right to education, having as specific objectives, to understand the construction 

of the child and adolescent as a subject of law, to analyze the legal protection given to early 

childhood and to consider the effectiveness or otherwise of access to day care centers in Brazil. 

It is a bibliographical research having as resources scientific articles, books, theses and 

dissertations, law manuals and several other materials that are relevant to the subject. Therefore, 

early childhood education, although it seems entirely based on legislation and obligations, still 

has large gaps in the quality and equity of care that need to be filled, as they are not enough to 

guarantee access, and it is necessary to create tools that, through public policies, , allow children 

to remain in the system, as well as research on ways to reduce disparities in access to despite 

the impeccable legislation and public policy aimed at refugees, there is still a long way to go in 

improving the care for the needs of refugee children and adolescents, especially concerning 
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their school inclusion, which diminishes their possibilities for self-determination. opportunities 

for populations in conditions of socioeconomic vulnerability, seen by individuals whose 

fundamental rights are being increasingly neglected.  

 

Keywords: Statute of children and adolescents. Child education. Fundamental right. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A infância e juventude passou por grande período de invisibilidade jurídica, tendo 

encontrado respaldo, internacionalmente, com a Convenção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de 1989 (Brasil, 1990), a qual foi ratificada pelo Brasil e trouxe reflexos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 1990), o qual estabelece diretrizes para 

assegurar Direitos à população infantojuvenil brasileira.  

Não obstante, uma nova realidade surge no cenário brasileiro, no que se refere às 

crianças e adolescentes, posto que, segundo do Ministério da Justiça e Segurança Pública (Juger 

da Silva, et al., 2023), em 2022, o Comitê Nacional para os Refugiados (Conare) concedeu 

status de refugiado a 5.795 indivíduos, dos quais quase metade, ou seja, 46,8%, eram menores 

de 24 anos, incluindo crianças, adolescentes e jovens. 

Nesse contexto, pode-se observar que o século XXI é marcado por crises globais que 

impulsionaram o aumento dos deslocamentos populacionais em larga escala, podendo ser mais 

perceptível desde o começo do século. Indivíduos abandonam suas nações de origem ou 

residência por uma variedade de razões: escapando de conflitos armados, tumultos internos, 

situações de perseguição, violações de direitos humanos, ou mesmo em busca de uma melhoria 

nas condições de vida (Lima e Santarém, 2020). 

Observe-se, em tais circunstâncias, os vários elementos de perigo e violações de direitos 

presentes na paisagem histórica, fazendo surgir uma nova atrocidade que contribui para o 

aumento do número de refugiados, deslocados e vítimas fatais. O prolongamento de conflitos, 

por exemplo, inclui muitas vítimas, dentre as quais várias crianças, o que resulta em milhões de 

pessoas afastadas de seus lares com chances de retorno, em um futuro próximo, minadas pelas 

contínuas hostilidades, insegurança e devastação em suas regiões de origem (Eyng, 2023). 

Neste diapasão, os direitos das crianças e adolescentes destas populações veem-se 

mitigados, senão inviabilizados mais uma vez, restando, portanto, o seguinte questionamento: 

como se dá a efetivação de direitos às crianças e adolescentes refugiadas no Brasil? 

Assim, a presente pesquisa tem como objetivo geral analisar quais direitos são 

assegurados a essa população infantojuvenil no Estado Brasileiro, tendo como objetivos 
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específicos conhecer a construção jurídica dos direitos das crianças e adolescentes, 

compreender a situação de refúgio no Brasil e, por fim, os direitos que assistem crianças e 

adolescentes nessa situação em solo brasileiro.  

A pesquisa mostra-se relevante para o campo acadêmico e social, haja vista a 

necessidade de fomentar discussões acerca dessa realidade brasileira, posto a escalada de 

conflitos no âmbito mundial e, por conseguinte, o aumento de refugiados, sendo o Brasil um 

dos países de busca por esse refúgio.  

Outrossim, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, qualitativa, exploratória, realizada 

por meio de livros, revistas eletrônicas de pesquisa científica, artigos, dissertações e teses, 

disponíveis em plataformas de buscas como google academic e Scielo, utilizando-se de 

descritores como “criança e adolescente”, “refugiados”, “direitos”, “vulnerabilidades” e 

“Brasil”. Caracteriza-se, ainda, como documental, tendo em vista a análise de documentos 

como o observatório das migrações internacionais, Plano de Resposta a Refugiados e Migrantes 

(RMRP) e reportagens.   

 

2 INFÂNCIA: UMA CONSTRUÇÃO SÓCIOCULTURAL E JURÍDICA 

 

O ordenamento jurídico brasileiro, tanto pela Constituição Federal quanto pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1988; 1990), firma que é um dever familiar, social 

e estatal, a manutenção da segurança da criança e do adolescente, punindo-se, por ação ou 

omissão, aquele que não observar esse dever (Brasil, 1990).  

No mesmo sentido, dispõe que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 

forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (Brasil, 

1990), de modo que todos devem respeitar e fazer respeitar os direitos infantojuvenis e agir 

diante de qualquer ameaça ou violação aos direitos.  

Tal postura deve-se ao fato de as violações de direitos fundamentais desconstruírem a 

formação saudável infantojuvenil, delas decorrendo consequências sociais que, em alguns 

casos, se torna irreparáveis, tais como o desamparo, a violação sexual, violação à integridade 

física e emocional.  

Não obstante a preocupação jurídica quanto ao bem-estar das crianças e adolescentes, é 

de se ter claro que a aquisição de Direitos por estas iniciou com a conquista de um olhar 

consciente sobre a importância da infância. A partir desse momento, foram criados diversos 
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programas e políticas que visavam promover e expandir os requisitos essenciais para o exercício 

da cidadania das crianças. Assim, somente no final do século XX o atendimento às crianças foi 

acolhido dentro das políticas públicas, reconhecendo-as como sujeitos de direitos fundamentais 

e especiais, com responsabilização do Estado, da sociedade e da família pela garantia e 

atendimento de todas as suas necessidades com irrestrita prioridade (Jácome, 2018). 

Trata-se, portanto, de um processo de construção jurídica e sociocultural ao longo dos 

séculos, perpassando da invisibilidade, pela objetificação até o alcance ao reconhecimento 

como sujeito de direito. Nesse diapasão, cabe-se observar que as transformações do direito 

infantojuvenil trouxeram algumas mudanças que fizeram notáveis diferença ao longo do tempo. 

Assim, antes não era vista como sujeito de direito. Hoje, após os direitos e garantias 

fundamentais, passaram a ter voz, e serem reconhecida (Silva, 2015). 

O desejo de resguardar o direito infantojuvenil tem sua luta travada há muitos anos. 

Observa-se que durante muitas décadas, essa luta vem ganhando espaço em alguns países que, 

por sua vez, têm unido forças e lutado em prol desses seres em desenvolvimento. Não se pode 

olvidar que há registros na história em relação ao tema, que tem ganhado espaços desde sua 

primeira apresentação formal pelo governo polonês à Comissão de Direitos Humanos da ONU. 

Esperava-se, por consequência, que a Convenção fosse aprovada até o final de 1979, 

como parte do ano Internacional da Criança, que já havia mobilizado a sociedade internacional 

no intuito de formar uma agenda para Infância. Dessa forma, o direito infantojuvenil, 

representado pela Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, teve seu início nessa 

época, com a formalização do projeto e os primeiros passos para sua aprovação (Rosemberg e 

Mariano, 2010). 

Segundo os autores Rosemberg e Mariano (2010), apresentação da infância e dos 

direitos da criança na Convenção Internacional foi de extrema importância por diversos 

motivos, dentre os quais está o da inovação em relação de como as crianças passaram a ser visto 

pela sociedade desde então: Vistas como sujeitos de direito. Essa mudança implica em 

considerar as crianças como indivíduos autônomos, com voz e capacidade de participar 

ativamente da sociedade. 

Ainda, essa convenção inspirou a elaboração de legislações nacionais especificas, 

voltadas à infância e juventude, em diversos países, incluindo o Brasil que, nesse sentido, criou 

a redação do artigo 227 da Constituição Federal Brasileira de 1988, bem como trouxe ao 

ordenamento jurídico do brasileiro o Estatuto da criança e Adolescente, por meio da Lei nº 

8.069 de 1990 (Idem, 2010). 

Ademais, a influência da Convecção no âmbito internacional teve um impacto 
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significativo, visto à materialidade da causa. Sua relevância foi capaz de fomentar a criação do 

Comitê de Direitos da Criança das Nações unidas, que supervisiona o cumprimento da 

Convenção pelos países signatários. Isso tem com o objetivo assegurar a implementação efetiva 

dos direitos das crianças e promover debates e discussões sobre temas relevantes relacionados 

a infância.  

Logo, pode-se apontar dentre as principais características dos direitos da criança e 

adolescente os direitos civis e políticos, que incluem: Direito à vida, à liberdade de expressão. 

Quanto ao direito de se expressar, impende destacar que ainda se encontra tolhido em alguns 

casos familiares, nos quais a palavra da criança, não tem relevância em relação a palavra de um 

adulto (Moreira, Bedran e Carelhos, 2011).  

Outras características também foram incluídas no que diz respeito aos direitos 

econômicos, sociais e culturais. Os quais nesse sentido, englobam o direito a suade a educação, 

desenvolvimento social, entre outros aspectos dos direitos fundamentais que visam o bem-estar 

da criança.  No que tange os direitos Especiais, estes visam nesse a proteção, a segurança, a 

política pública adequada para assistência ao infanto-juvenil vítimas de violência, conflitos com 

a lei, crianças em vulnerabilidade, bem como as crianças em situação de refugiados.  

Assim, a principal influência da convenção no Brasil, teve reflexo direto na Constituição 

Federal de 1988, incluindo na redação, o artigo 227, que traz de forma, a estabelecer a criança 

como sujeito de direito.  Para além, o Estatuto da Criança e Adolescente, promulgado em 1990, 

trouxe em seus artigos os princípios e diretrizes da Convenção Internacional sobre os Direitos 

da Criança. 

Ante esse processo de transformação, podem ser apontadas como importantes mudanças 

na legislação em relação aos direitos das crianças: a) Reconhecimento da criança como sujeito 

de direitos, assim se dando por meio da Constituição Federal de 1988, a qual foi a primeira a 

considerar explicitamente a criança como sujeito de direitos, estabelecendo a proteção integral 

da criança como dever da família, da sociedade e do Estado (BRASIL, 1988); b) Educação 

como direito de todos; c) Inclusão da educação infantil na educação básica, conforme 

estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394/96 (BRASIL, 1996).  

Essas, como outras mudanças na legislação, refletem um avanço significativo na 

garantia dos direitos e na proteção integral das crianças, reconhecendo-as como sujeitos de 

direitos fundamentais e especiais (Jácome, 2018), promovendo, por conseguinte, impactos, 

inclusive, no que se refere a igualdade e justiça social, haja vista que o acesso a uma boa 

educação promove o desenvolvimento que gera em sua essência a equidade.  

A mudança de paradigmas do direito infantojuvenil está ligada ao reconhecimento da 
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dignidade humana como um dos princípios fundamentais da República, garantindo que cada 

um, incluindo crianças e adolescentes, seja considerado um centro autônomo de direitos e 

valores fundamentais para sua realização. Assim, a criação de leis específicas, como o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), reflete o compromisso do Brasil em assegurar os direitos 

fundamentais das crianças e adolescentes, seguindo os princípios da Convenção sobre os 

Direitos da Criança (Maciel, 2023).  

Observe que o compromisso do estado brasileiro é com a manutenção dessas garantias, 

visando o bem-estar e o bom desenvolvimento social, partindo da infância à juventude, 

mostrando-se indispensável a ajuda na proteção das pessoas nos casos abusos, exploração, 

negligência e outras violências, criando um ambiente seguro e saudável para crescer, posto que 

tais medidas proporcionam condições para o desenvolvimento físico, emocional, social e 

cognitivo de crianças e adolescentes, formando adultos saudáveis.  

Todavia, vale salientar que, em 1990, o Brasil ratificou a Convenção do Direito da 

Criança e do Adolescente e, somente em 2003, o governo brasileiro apresentou seu primeiro 

relatório ao Comitê de Direitos da Criança da ONU, com um atraso de 11 anos no cronograma. 

Na ocasião, a Associação Nacional dos Centros de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Anced) e o Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente elaboraram 

um Relatório Alternativo da sociedade civil sobre os Direitos da Criança no país (Rosemberg e 

Mariano, 2018). 

De acordo com Méndez (2001), a América Latina e o Caribe foram pioneiros na 

ratificação mundial da Convenção, com muitos países transformando-a em lei nacional através 

de aprovação parlamentar. A aprovação e a disseminação da Convenção na região coincidiram 

com o retorno à democracia em vários países, sugerindo que a linguagem progressista dos novos 

direitos da criança se alinhava e promovia a reconstrução democrática na região, o que pode ter 

contribuído para esse processo. 

Em contramão à conquista de direitos, vê-se o acesso precoce de crianças a ambientes 

hostis, que lhes têm aos poucos roubado a infância, a juventude, e toda a fase inicial da vida, 

que se torna a base para uma vida adulta segura e saudável. Sob esse viés, Molina e Santos 

(2019), no artigo "Infância e História: A Criança na Modernidade e na Contemporaneidade", 

abordam a perda da infância no contexto dos trabalhos infantis na contemporaneidade. 

Destacam-se fatores como a sobrecarga de atividades extracurriculares, responsabilidades 

precoces, falta de tempo para brincadeiras tradicionais e o impacto negativo da tecnologia, que 

contribuem para a diminuição do tempo dedicado às experiências próprias da infância. Essa 

realidade de infância roubada vê-se representada na figura das crianças e adolescentes 
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refugiados.  

Segundo o Estatuto dos Refugiados (ACNUR, 1951), entende-se por refugiado, 

conceito surgido após a Segunda Guerra Mundial, aquela pessoa que está fora de seu país de 

origem porque não pode ou opta por não se beneficiar da proteção desse, ante o receio de 

perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas. 

Essa verdadeira diáspora do século XXI gerou a necessidade de o mundo voltar um 

olhar específico a essa população, haja vista que, desde a Segunda Guerra Mundial, não se 

verificava tamanha crise de refugiados (Batista, 2022). Assim, emergiu a necessidade de 

atualizar os “os instrumentos legais de definição e proteção destes sujeitos estabelecidos à 

época. Neste contexto, a Declaração de Nova Iorque para Refugiados e Migrantes, de 2016, 

torna-se um marco para o Direito Internacional dos Refugiados” (Organização Das Nações 

Unidas, 2016).  

A Declaração de Nova York estabeleceu a criação posterior do Pacto Global para 

Migração Segura, Ordenada e Regular e do Pacto Global para Refugiados, ambos realizados 

em 2018. O principal objetivo do Pacto da Migração é definir compromissos, princípios e 

entendimentos sobre o tema, tornando-se um marco para a cooperação internacional em relação 

à mobilidade humana, abrangendo aspectos humanitários, de desenvolvimento e de direitos 

humanos. Em dezembro de 2017, os Estados Unidos saíram do Pacto Global para Migração, 

alegando incompatibilidade com a política migratória em vigor durante o governo de Donald 

Trump. O Brasil, que participou ativamente das negociações do Pacto e concordou em aderir, 

tomou uma posição contrária ao Tratado, optando por não cumprir suas determinações (Batista, 

2022). 

Nessa perspectiva, quando se trata da população infantojuvenil refugiada, segundo 

Milesi e Andrade (2016), por se tratar de grupo vulnerável, possuem necessidades específicas 

e são detentores de direitos especiais quando estão em situação de migração forçada, 

exsurgindo, portanto, dentre os instrumentos legais que visam proteger esse grupo, a Convenção 

das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (CDC) e seus Protocolos Facultativos, quais 

sejam,  "Protocolo Facultativo relativo à venda de crianças, à prostituição infantil e à utilização 

de crianças na pornografia", e o "Protocolo Facultativo relativo à participação de crianças em 

conflitos armados". 

Sob essa análise, Ataiants et al. (2018) afirma que a CDC e seus protocolos facultativos 

abordam as liberdades e condições fundamentais que as crianças possuem o direito de desfrutar. 

Isso inclui princípios como o interesse da criança ser considerado prioritário em todas as 
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decisões que afetam sua vida, o princípio da não repulsão, o direito à saúde, o direito ao devido 

processo legal e o direito à proteção contra todas as formas de violência. 

Deste modo, importante se aferir os direitos que lhes são assegurados no âmbito 

internacional para, a partir de então, compreender a abordagem feita pelo Estado brasileiro à 

situação desse público infantojuvenil. 

 

3 LONGE DE CASA 

 

 

Segundo Evalize Moreira (2023), atualmente, há 108,4 milhões de pessoas deslocadas 

à força em todo o mundo. Destas, 35,3 milhões são oficialmente reconhecidas como refugiadas, 

sendo que mais da metade dessa população é proveniente de apenas três países, quais sejam, 

Síria, Ucrânia e Afeganistão e, apesar de dados positivos, como os 339.300 retornos de 

refugiados para seus países de origem em 2022 devido a resoluções de conflitos e cessar-fogo, 

os números ainda revelam que, para cada pessoa que retornou, outras 22 se tornaram refugiadas 

no mesmo período. 

De acordo com o relatório Refúgio em Números (Junger, 2024, p. 10), em 2023, o Brasil 

“recebeu 58.62810 solicitações de reconhecimento da condição de refugiado que, somadas 

àquelas registradas a partir do ano de 2011 (348.067), totalizaram 406.695 solicitações 

protocoladas desde o início da década anterior”, como demostrado na figura a seguir.  

Figura 1 – População em necessidade de proteção internacional do Brasil  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Refúgio em Números, 2024. 

 

 

O Brasil, dentre outros países, tem se tornado a casa de muitos estrangeiros, buscada 
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por inúmeras pessoas à procura de abrigo, alimento e fuga de confrontos. Em 2023, no Brasil, 

os solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado eram provenientes de uma grande 

diversidade de países, alcançando o número de 150 países diferentes, não obstante a maioria 

seja de origem venezuelana (50,3%) e cubana (19,6%) (Junger, 2024).  

Referida diversidade pode ser observada no gráfico a seguir. 

 

Gráfico 1 – Distribuição relativa dos solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado, segundo 

principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil – 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fonte: Refúgio em Números, 2024. 

 

 

Em termos de aumento do número de imigrantes e refugiados no Brasil, verifica-se que 

Danielle Annoni (2018) já considerava a situação da Venezuela como a pior, ante a crise 

Internacional Humanitária, o que levou o acolhimento de pessoas abraçadas pelo refúgio no 

Brasil ao seu ponto culminante, assim como dá uma razão a mais para que o governo brasileiro 

dedique uma maior atenção à temática. Ademais, o Brasil tem se tornado um dos principais 

destinos para aqueles que buscam refúgio, fugindo de opressões políticas, raciais, sociais ou 

financeiras em busca de uma vida digna e melhores condições de sobrevivência3.  

Tal predisposição à busca pelo Brasil como local de refúgio pode ser identificada no que 

preleciona Da Silva (2022), a qual,  diante desse panorama, coloca o Brasil como um país 

reconhecidamente como hospitaleiro, destacando, a exemplo dessa postura acolhedora, a Lei 

 
3 De acordo com a Lei n.º 9.474/97, que estabelece os mecanismos para a implementação do Estatuto dos 

Refugiados de 1951, é reconhecido como refugiado todo indivíduo que: "I- devido a fundados temores de 

perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontre fora de 

seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção desse país; II- não tendo nacionalidade 

e estando fora do país onde antes residia habitualmente, não possa ou não queira regressar a ele em função das 

circunstâncias descritas no inciso anterior; III- devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, seja 

obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país". 
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do Refúgio brasileira (Lei n.º 9.474/97), “avaliada pela Organização das Nações Unidas (ONU) 

como uma das mais modernas, mais abrangentes e mais generosas legislações do mundo, 

contemplando os mais avançados dispositivos de proteção internacional”4.  

Portanto, a legislação representa um avanço significativo no sistema de proteção 

internacional a esse público, incorporando os melhores aspectos da técnica legislativa 

relacionada ao refúgio e adotando uma definição ampliada do conceito de refugiado. Esse 

marco normativo brasileiro abrange diversos elementos, como a integração local, a inclusão no 

mercado de trabalho formal para solicitantes de refúgio e o reconhecimento da importância da 

sociedade civil na defesa e promoção dos direitos dessa população (Bandeira et al., 2020). 

Ademais, em 2017 a Lei de Migração (Lei n.º 13.445/17) foi instituída, regulamentada 

pelo Decreto n. º9.199/17, substituindo o Estatuto do Estrangeiro (Lei n.º 6.815/80), assim como 

promovendo novo paradigma na legislação migratória brasileira, “por tratar o tema das 

migrações sob a ótica dos direitos humanos, e não mais sob uma perspectiva de segurança 

nacional” (Da Silva, 2022, p. 131). 

Tais fatores, além da proximidade geográfica em relação a outros países de origem, 

podem representar fatores que favorecem a procura pelo Estado brasileiro, mas a história do 

país e os refugiados demonstra tratar-se de uma construção cultural.  

Barreto (2010) esclarece que o Brasil aderiu à Convenção de Refugiados de 1951 em 

1960, mas somente na década de 1980 começou a receber um maior fluxo de refugiados devido 

às ditaduras na América do Sul, sendo a igreja católica responsável por protegê-los. Porém, 

observava-se a existência da reserva geográfica, segundo a qual o Brasil reconhecia como 

refugiados somente aqueles oriundos da Europa, o que somente foi por terra em 1989, já no 

processo de redemocratização do país, quando então aderiu plenamente à Declaração de 

Cartagena, permitindo receber refugiados de qualquer parte do mundo.  

Desde então, verifica-se a maior incidência de pedidos de refúgio ao longo de todo o 

recorte temporal, valendo salientar que essa prevalência de gênero vinha se reduzindo entre os 

anos de 2013 e 2019, “quando em 2020 este processo é brevemente interrompido para, no ano 

seguinte, 2021, alcançar a menor diferença registrada ao longo de toda série histórica” (Junger, 

2024, p. 15).  

Sem embargo das características que são comuns aos grupos de refugiados no Brasil, o 

Relatório 2024 apresenta uma diferença gritante e significativa quando se trata da faixa etária. 

Vê-se, a partir da distribuição por nacionalidade e grupos de idade das pessoas que solicitaram 

 
4 a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951, seu Protocolo de 1967 e a Declaração de Cartagena 

(1984) 
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reconhecimento da condição de refugiado em 2023, “a maior parte dos solicitantes de 

reconhecimento da condição de refugiado tinha entre 25 e 39 anos de idade (20.552), seguida 

imediatamente pelo grupo com menos de 15 anos (14.244)17 e pelas pessoas solicitantes com 

idade entre 15 e 24 anos de idade (12.389)”. Contudo, quando o país de origem é a Venezuela, 

a faixa etária predominante de refugiados é de menores de 15 anos, portanto, crianças e 

adolescentes5, gerando, portanto, uma necessidade mais específica quanto à população 

infantojuvenil. Nesse sentido, deve-se ater que o Brasil tem um papel relevante no que se refere 

aos direitos da criança refugiada, para garantia de proteção e assistências humanitária adequada 

a esse grupo de vulneráveis.   

Gráfico 2 - 5 Distribuição relativa das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado, por 

grupos de idade, segundo principais países de nacionalidade ou residência habitual, Brasil - 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Refúgio em Números, 2024. 

 

Associada a essa informação, Da Silva (2022, p. 129) ainda acrescenta que “até o final 

de 2019 mais de cinco milhões de refugiados e migrantes da Venezuela haviam deixado o seu 

país e aproximadamente 250.000 tiveram como destino o Brasil”, tendo como principal destino 

o estado de Roraima, o que originou um processo de interiorização por todo o país, sendo este 

 
5 apenas a Venezuela não concentrava a maioria das pessoas solicitantes no grupo de 25 a 39 anos de idade. O 

maior grupo de pessoas solicitantes venezuelanas tinha menos de 15 anos de idade (10.469). Um segmento 

populacional que correspondia a 35,5% do total de venezuelanos solicitantes no ano de 2023, ou, ainda, 17,9% do 

total de pessoas solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado no Brasil naquele ano. Ademais, os 

venezuelanos representaram cerca de 73,5% das pessoas solicitantes com menos de 15 anos de idade, o que mais 

uma vez demonstra que a significativa incidência de crianças e adolescentes solicitantes de reconhecimento da 

condição de refugiado, a exemplo do que se verificou nos anos de 2020, 2021 e 202218 segue fortemente 

correlacionada com as dinâmicas de mobilidade internacional forçada venezuelana. (JUNGER, 2024, p. 17). 
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o maior êxodo da região em período recente, o que enleva ainda mais a premência da 

observância aos direitos infantojuvenis quando se trata de refugiados.  

Ante essa realidade, importante aferir as políticas públicas voltadas à comunidade de 

refugiados no Brasil, especialmente no que diz respeito à observância dos direitos fundamentais 

às crianças e adolescentes. 

 

4 O QUE O BRASIL OFERECE 

 

A necessidade de crianças se deslocarem internacionalmente, seja por migração 

voluntária ou por refúgio, é um aspecto extremamente delicado que requer apoio governamental 

abrangente, desde a legislação até a implementação de políticas públicas, posto que as crianças 

migrantes e refugiadas, além de estarem em desenvolvimento físico, mental e emocional, 

enfrentam a necessidade de deixar seus países de origem por motivos alheios às suas vontades. 

Assim, precisam viver em um novo país, com uma cultura e até uma língua diferentes. 

As crianças migrantes podem ser divididas em três categorias distintas. A primeira inclui 

aquelas que estão acompanhadas, ou seja, sob os cuidados de um ou ambos os pais. A segunda 

categoria abrange as crianças separadas dos pais, mas que estão sob a responsabilidade de outro 

adulto, frequentemente um parente, que assume o papel de cuidador e protetor. Por último, há 

as crianças desacompanhadas, que estão completamente sozinhas e muitas vezes são guiadas 

por traficantes de pessoas ou contrabandistas de migrantes (Santos, 2018). 

Por evidente, as crianças desacompanhadas apresentam maior vulnerabilidade, sendo 

definidas pela UNICEF (2021a) como aquelas que estão separadas de ambos os pais e de outros 

parentes, sem estar sob os cuidados de qualquer adulto responsável legalmente. Nesses casos, 

a própria condição de estar em migração sem supervisão pode indicar que a criança enfrentou 

situações críticas como abandono, sequestro, ou outra situação de risco (Batista, 2022). 

Dentre esses casos, merecem, ainda, destaque, as crianças e adolescentes venezuelanos, 

haja vista que, conforme dados da ACNUR (2022), 21% das crianças e 27% dos adolescentes 

venezuelanos no Brasil estão fora do ambiente escolar, sem oportunidades de conviver com 

outras crianças de idade semelhante e, por conseguinte, “mais vulneráveis ao trabalho infantil, 

à exploração econômica, à gravidez precoce, e a outras formas de violência de gênero” (Batista, 

2022, p. 14). A situação vê-se ainda mais evidenciada no estado de Roraima, onde o sistema 

público de educação, em razão do fluxo de refugiados, está sobrecarregado. Ainda como 

consequência da situação alarmante, verifica-se a existência de crianças em situação de 

mendicância em Boa Vista (Raffoul, 2019).  
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Logo, diante desse cenário, surgiram programas de interiorização dos refugiados 

venezuelanos. O processo de interiorização consiste em adoção de políticas públicas para 

distribuir os refugiados venezuelanos além das áreas de fronteira, buscando aliviar a pressão 

sobre as regiões mais impactadas e facilitar sua integração. No contexto específico do Brasil, o 

processo de interiorização começou em 2018 com a implementação de programas que 

transportam venezuelanos de Roraima para outras partes do país, oferecendo-lhes 

oportunidades de emprego, moradia e acesso a serviços básicos. 

Essas iniciativas são coordenadas entre o governo federal, estadual e municipal, bem 

como agências da ONU e organizações não-governamentais. O objetivo é não apenas 

proporcionar melhores condições de vida para os refugiados, mas também distribuir os 

impactos socioeconômicos da crise humanitária venezuelana de maneira mais equitativa 

(UNHCR, 2021). 

No que diz respeito à questão da criança refugiada, o respaldo legislativo no Brasil 

abrange tanto a legislação nacional quanto a ratificação de Tratados e Convenções 

internacionais, abordando tanto os direitos das crianças quanto dos refugiados. Essa base legal 

é encontrada na Constituição Federal de 1988, na Lei n° 9474 de 1997, na Lei n° 13.445 de 

2017, bem como em instrumentos internacionais como a Convenção de 1951 e o Protocolo de 

1967, que tratam dos direitos e deveres dos refugiados (Brasil, 1997).  

A Convenção sobre os Direitos da Criança, em seu artigo 22, estipula que os Estados 

signatários devem garantir que a criança possa obter o status de refugiada e, além da proteção 

necessária, os Estados devem providenciar-lhes assistência humanitária, orientando, assim, os 

países signatários sobre como lidar com a vulnerabilidade específica desses sujeitos em 

desenvolvimento (Martins Cavalcante, 2020). 

No que se refere ao amparo legislativo brasileiro para o acolhimento da criança migrante 

e refugiada no país, é importante destacar que a Constituição Federal de 1988 desempenha um 

papel fundamental. Em seu artigo 5°, estabelece a igualdade legal para todas as pessoas, sejam 

brasileiras ou estrangeiras residentes no país, garantindo direitos como "à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade" (Brasil, 1988), sem discriminação.  

Além disso, o artigo 6° da Constituição prevê direitos sociais, como o direito à infância, 

à moradia e à educação. Essa regulamentação é fortalecida pelo artigo 227, que estipula como 

dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, prioritariamente, esses direitos às crianças 

e aos adolescentes, protegendo-os contra qualquer forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988).  

Embora o que preceitue a Carta Magna, no que diz respeito à questão da criança 
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migrante refugiada, é importante observar que a Lei n° 9474 de 1997, conhecida como a Lei do 

Refúgio, não aborda diretamente esse tema, o que levou, em 2014, o Brasil, juntamente com a 

Argentina e o Paraguai, consultar a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para 

orientação sobre como lidar com suas obrigações com relação às crianças migrantes. 

Nesse contexto, a Opinião Consultiva n° 21 de 2014 (OC 21/14) foi emitida, 

determinando como os países solicitantes deveriam proceder em relação à migração infantil. 

Essa consulta foi essencial para fornecer diretrizes sobre como abordar a questão das crianças 

migrantes dentro do contexto dos direitos humanos e das leis internacionais (CIDH, 2014). 

Sob essa ótica, Bhabha e Abrel (2020) expressam que as crianças refugiadas enfrentam 

um déficit de proteção desde suas motivações para deixar seus lares, seja devido à violência ou 

em busca de melhores condições de vida, até sua integração no local de acolhimento. Ademais, 

durante a jornada até o destino final, estão frequentemente expostas ao tráfico de pessoas, 

abusos sexuais e/ou físicos, além de perigos ambientais como afogamentos, tempestades e 

desidratação.  

Entrementes, com a Lei de Migração, Lei n.º13.445/2017, há a previsão do direito à 

reunião familiar, a qual permite que refugiados separados de seus familiares próximos devido 

a perseguições e conflitos tenham a oportunidade de se reunir novamente em um local seguro. 

Trata-se de um direito crucial para os refugiados, não apenas para o bem-estar emocional e 

psicológico, mas também para a reintegração social e a reconstrução de suas vidas (Batista, 

2022). 

No entanto, apesar de ser um direito reconhecido, a implementação desse direito muitas 

vezes enfrenta desafios significativos devido a barreiras burocráticas, políticas de imigração 

restritivas, e processos administrativos complexos. Organizações internacionais, como o 

ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados), e outras organizações 

não governamentais trabalham para facilitar e promover a reunião familiar dos refugiados, 

defendendo políticas que respeitem este direito fundamental. Inclusive, a promoção do 

fortalecimento desse direito à reunião familiar é um dos compromissos assumidos pelo Governo 

Brasileiro. É o que pode ser observado pela tabela 1, a qual trazem a enumeração de 

compromissos assumidos pelo Estado brasileiro, no propósito de promover a melhoria nas 

políticas voltadas aos refugiados.  

Ademais, embora seja um dever e compromisso do Estado brasileiro, as ações voltadas 

às pessoas refugiadas não se limitam à ação estatal, tendo entidades governamentais e não 

governamentais que atual no Brasil assumido compromissos a causa dos refugiados. É o que se 

depreende das tabelas 2 e 3, a seguir. 
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Tabela 1 – Compromissos firmados pelo governo do Brasil em 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Refúgio em Números, 2024. 

 

Tabela 2 – Compromissos de outras entidades que atuam no Brasil em 2023 

 

Fonte: Refúgio em Números, 2024. 

 

Tabela 3 – Compromissos  do Setor Privado em 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Refúgio em Números, 2024. 



19 

 

Para além dos compromissos assumidos, no Estado do Ceará, em 2018, surgiu o e, como 

resultado, o Programa Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Decreto nº 32.915, que alterou 

o Decreto Nº. 30.682 Pessoas (PETP) foi renomeado para Programa Estadual de Atenção ao 

Migrante, Refugiado e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. Essa mudança reflete a 

necessidade de criar uma rede local, utilizando redes e serviços já existentes, para lidar com a 

questão do tráfico de pessoas e proteger os migrantes, especialmente os mais vulneráveis 

(Martins, Cavalcanti, 2020).  

Com base no artigo 3° do Decreto nº 32.915, em relação às migrações e ao refúgio, o 

Programa Estadual de Atenção ao Migrante, Refugiado e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 

está subordinado à Coordenadoria da Cidadania por meio do Posto Avançado de Atendimento 

Humanizado ao Migrante (PAAHM). Este posto é responsável pelo atendimento e 

encaminhamento dos migrantes e refugiados, conforme estabelecido pelo artigo 6° do mesmo 

decreto (Ceará, 2018).  

Convém, ainda, indicar algumas políticas públicas que afetam diretamente às crianças e 

adolescentes refugiados. Assim, passa-se a descrever algumas políticas de proteção e acolhida 

no Brasil. 

Quando se trata do processo de acolhida, a UNICEF (2021b) apresenta como modelo 

adequado de acolhida para crianças uma clara separação de responsabilidades entre as 

autoridades de imigração e os prestadores de cuidados, proteção e serviços. Neste sistema, 

tutores ou defensores independentes e treinados são responsáveis por avaliar, apoiar e 

representar os interesses da criança, garantir a qualidade dos serviços e facilitar o acesso a 

serviços jurídicos e sociais. Além disso, os responsáveis pelo cuidado da criança devem 

priorizar ambientes familiares e comunitários em vez de instalações de grande escala. 

O modelo brasileiro é reconhecido como inclusivo e acolhedor, especialmente quando 

se fala sobre os Venezuelanos (ACNUR, 2019), de modo que o Estado brasileiro “reconhece 

todas as pessoas vindas da Venezuela como refugiados em princípio, sendo o status final 

definido posteriormente” (Batista, 2022, p. 30).  

Quando se trata de criança ou adolescente desacompanhado, o procedimento é 

disciplinado por uma resolução conjunta entre o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (CONANDA), o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), o Conselho 

Nacional de Imigração (CNIg) e a Defensoria Pública da União (DPU).  

Referida resolução, em seu artigo 2º, já assegura às crianças e adolescentes que se 

encontrem em solo nacional, independente de origem, se apátrida ou de outro país, toda a 
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assistência já prevista pelo ECA às crianças brasileiras. A política de atendimento ser-lhes-á 

garantida na integralidade, cabendo, ainda, prioridade quando se tratar de sujeito infantojuvenil 

desacompanhado (art. 3º), ao qual em relação ao qual o interesse superior da criança ou do 

adolescente deverá ser levado em conta na tomada de decisão. 

Nesse diapasão, ainda é garantida a permanência da criança desacompanhada no 

território brasileiro, vedada a retirada compulsória “para território em que sua vida ou liberdade 

esteja ameaçada, ou ainda seus direitos fundamentais estejam em risco, respeitados os 

princípios da convivência familiar e da não devolução” (Conanda, Ministério da Justiça, 

Secretaria Nacional da Justiça e Conare, 2017). Impende, ainda, destacar que o procedimento 

migratório ou de refúgio é assegurado ao infante, assistido pela Defensoria Pública da União, 

devendo, ainda, ser informado, de maneira compatível com seu grau de discernimento, sobre 

as decisões e direitos que lhes cabem. Ou seja, os direitos previstos na legislação dos refugiados, 

bem como as previsões legais do Estatuto da Criança e Adolescentes, devem ser resguardados, 

nos termos do artigo 4° da lei Lei nº 13.445/2017, independentemente da situação migratória.  

As medidas adotadas pela resolução coadunam-se com identificação do Brasil como 

Estado acolhedor, haja vista que a postura humanitária e voltada à proteção da criança mostra-

se prioritárias, em atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana. Não obstante, percebe-

se a existência de dificuldades burocráticas e de logísticas para prioridade nesses atendimentos, 

o que é demonstrado por meio de reportagens, as quais indicam que se encontram mais de 360 

imigrantes no aeroporto de São Paulo à espera de asilo ou refúgio (Mazza, 2024).  

Imagem 1 – Notícia _ Mais de 360 imigrantes estão retidos a espera de assino no aeroporto de São Paulo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: G1, 2024 

O Brasil como um país democrático e defensor dos direitos humanos, com vários órgãos 
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atuando em defesa dos direitos humanos internacionais e com boa legislação sobre migração, 

tratados, etc, deve também externar e proporcionar o melhor tratamento às crianças e 

adolescentes migrantes venezuelanos, bem como expandir os estudos sobre o tema de forma a 

facilitar o acesso às informações necessárias não só a toda população, como principalmente aos 

estudantes e àqueles que trabalham diretamente com os direitos humanos dos refugiados (Da 

Silva, 2022). 

Não se trata de um problema isolado, haja vista que, segundo Barbosa (2022), no 

processo de acolhimento de venezuelanos pelo governo brasileiro, um dos principais desafios 

tem sido a emissão de documentação oficial devido à sobrecarga nos órgãos responsáveis pelo 

processamento. O número de venezuelanos necessitando de regularização excede a capacidade 

das autoridades, como observado em Pacaraima, Roraima, onde milhares de pessoas aguardam 

agendamento no Posto de Interiorização e Triagem (PITRIG) por até duas semanas. 

A legislação brasileira permite a identificação civil dos solicitantes de refúgio com base 

nos documentos disponíveis, porém muitos solicitantes perderam ou tiveram seus documentos 

danificados durante a fuga. Em resposta, postos da Receita Federal em Pacaraima e Boa Vista 

foram designados para emitir essa documentação, enquanto em outras regiões são organizados 

mutirões envolvendo ACNUR, OIM, Receita Federal, Polícia Federal, autoridades locais e 

ONGs para facilitar o processo (Plataforma De Coordenação Interagencial Para Refugiados E 

Migrantes Da Venezuela, 2022). 

A dificuldade quanto à documentação poderia, ainda, reverberar na efetivação de outro 

direito fundamental, qual seja, o direito à educação. Todavia, no Brasil, a Lei da Migração (Lei 

nº 13.445/2017) garante o direito das crianças refugiadas de frequentar escolas públicas e a 

Resolução nº 1 do Conselho Nacional de Educação (CNE), datada de 13 de novembro de 2020, 

flexibiliza a exigência de documentação comprobatória da escolaridade anterior, visando 

minimizar os danos que já são causados à essa infância invulgar.  

Porém, a alteridade legislativa não tem conseguido promover a efetivação dos direitos 

humanitários de maneira plena. É o que se vê relatado em pesquisa realizada pela ACNUR e 

pelo Banco Mundial em 2021, a qual revelou que os refugiados venezuelanos no Brasil têm 

53% menos chances de frequentar a escola em comparação com os cidadãos brasileiros. O 

relatório identificou como principais razões para essa disparidade o rebaixamento para séries 

inferiores e a escassez de professores fluentes em espanhol. Em 2020, apenas 45% das crianças 

venezuelanas em idade escolar estavam matriculadas em instituições de ensino, sendo que essa 

disparidade é mais significativa no Ensino Médio, onde apenas 40% estão matriculados. Em 

contraste, a taxa de matrícula para adolescentes brasileiros na mesma faixa etária é de 80% 
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(Acnur, 2022).  

Já quanto ao direito à saúde, segundo Lourenço et al (2020), o direito à saúde pública 

para os refugiados, garantido pela Lei da Migração (Lei nº 13.445/2017) assim como a 

educação, tem uma maior efetividade em relação aos refugiados, posto que, a partir de pesquisa 

realizada em 2019 com migrantes venezuelanos em Roraima, verificou-se que 89% daqueles 

atendidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) tiveram uma comunicação clara com os 

profissionais de saúde. Ainda, 84% dos entrevistados tiveram uma percepção positiva do 

atendimento, o que retrata um maior alcance do Estado a esses indivíduos pelas políticas 

públicas existentes. Entrementes, não há dados de como é este atendimento em outras 

localidades do país, sendo impossibilitada a avaliação da clareza de comunicação ou se há casos 

de negação de atendimento por xenofobia (Barbosa, 2022). 

Deste modo, tem-se que a legislação brasileira e as próprias propostas de políticas 

públicas visam garantir os direitos das crianças refugiadas, assegurando-lhes desenvolvimento 

pleno em termos físicos, mentais, morais, espirituais e sociais, em um ambiente de liberdade e 

dignidade, independentemente de sua condição migratória.  

Adicionalmente, essa garantia visa promover a igualdade de oportunidades, garantindo 

acesso à educação, saúde, proteção contra a violência, integração social e cultural, e respeito à 

sua dignidade e identidade. Essas ações são essenciais para proteger as crianças refugiadas de 

vulnerabilidades e violações de direitos, promovendo seu desenvolvimento integral e inclusão 

na sociedade. Contudo, existem barreiras para a concretude mais ampla e eficaz do previsto 

pela norma jurídica.  

 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho demonstrou as conquistas alcançadas pela infância e juventude no 

âmbito mundial, perpassando pela fase da invisibilidade, depois, da objetificação para, enfim, 

serem reconhecidos como sujeitos de Direito, o que promoveu quebra de paradigmas e uma 

nova postura mundial em relação às crianças e adolescentes. 

Não obstante as conquistas, ante a profusão de situações humanitárias, surgem no 

cenário infantojuvenil novas preocupações, quais sejam, as voltadas para as crianças refugiadas, 

tendo sido isso o que norteou a pesquisa, na busca de compreender o que têm sido adotado pelo 

Estado brasileiro em favor desses sujeitos.   

Destaca-se a crucial importância de assegurar os direitos das crianças, adolescentes e 

jovens refugiados no Brasil, enfatizando a necessidade de proteção e acolhimento para essa 
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parcela vulnerável da população, tendo os marcos legais dos direitos das crianças e adolescentes 

brasileiras, a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente, legislações 

que evidenciam uma base jurídica sólida para garantir os direitos fundamentais infantojuvenis 

em território brasileiro, não fazendo distinção entre brasileiros e/ou refugiados. 

Ademais, as políticas públicas e legislação brasileira relativas aos refugiados e à 

assistência prestada a esses em solo nacional têm destaque internacional e são reconhecidos 

pela postura receptiva e igualitária, reverberando a cultura acolhedora do povo brasileiro.  

No processo de refúgio, a colaboração do Estado, da sociedade e das famílias é vital 

para assegurar a integridade física, emocional e social dos refugiados ainda na infância e 

adolescência, em especial em relação àqueles que chegam ao Brasil desacompanhados de seus 

pais ou responsáveis, motivo que exalta a necessidade da promoção de um ambiente seguro e 

propício ao seu pleno desenvolvimento. 

Entrementes, a pesquisa bibliográfica conduzida, expande o conhecimento sobre a 

realidade dos refugiados no Brasil, sublinhando a necessidade de políticas públicas mais 

eficazes e ações concretas para atender às demandas específicas dessa população, haja vista que 

os equipamentos públicos ainda não conseguem prestar assistência plena, especialmente no que 

diz respeito à inclusão escolar, tendo melhores resultados quanto à assistência à saúde. 

Finalmente, a reflexão sobre a situação da infância e juventude de refugiados no Brasil 

reforça a importância do respeito aos direitos humanos, da solidariedade e da construção de 

uma sociedade mais inclusiva e acolhedora para todos, independentemente de sua origem ou 

condição migratória. 

Essas considerações finais sublinham a relevância do estudo e a importância de 

continuar debatendo e agindo em prol dos direitos e do bem-estar das crianças, adolescentes e 

jovens refugiados no país. 
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